
HH Prefeitura Municipal de Miguelópolis F,s* N°
M I G U ELÓ P O L I S - S. P. , ,A

*LEI tis 2.222 de 24.07.2.993= rZ^Zf ..
•••-•—» - •" • f •• • •" • — Prefeito Municipal

/£DISPÕE SOBRE 0 REGIME JURÍDICO ÚNICO E SSTABELECE CRITÉRIOS PARA COMPh

TIBILIZACtO DE QUADRO DE PESSOAL. EM FACE AO DISPOSTO MO ARTIGO 24 DO

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS.

VERGÍLIO BARBOSA FERREIRA, Prefeito

Municipal de Miguelópolis, Estado de

Sao Paulo, no uso de suas atribui

ções legais, e de conformidade com o

disposto no inciso 7, do artigo 79

da Lei Orgânica do Município de Mi

guelópolis, de 05 de Abrt2 de 2.990,

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal a

provou e eu promulgo e sanciono a seguinte Leis

CAPÍTULO I

DO REGIME DE PESSOAL

Artigo 28) - 0 pessoal da administração direta e autárquica ficara sub

metido ao Regime Jurídico Estatutário, nos termos desta *

Lei Municipal, observando dentre outras normas, o disposto nos artigos

39 e 42 da Constituição Federa2.

Artigo 28) - A partir da vigência desta Lei é vedada a admissão de pes
soai sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do

Trabalho, salvos

I - para preenchimento do quadro de pessoal das empresas públicas0

e sociedade de economia mistas

II - no* casos de contratação por tempo determinado para atender a

necessidade temporária de excepcional interesse público, nos

termos da Lei Municipal, consoante o disposto no artigo 37, in

ciso II da Constituição Federa2.

CAPÍTULO II

DÂ COMPATIBILIZAÇXO DOS REGIMES

Artigo 38) - Os servidores da administração direta e autárquica, admi

tidos no serviço publico sem previa aprovação em concurso,

que tenham ou não adquirido estabilidade, passam a integrar quadros «£

pecíficos compostos por empregos e funções a serem extintos na vacân
cia.



JPPII Prefeitura Municipal de Miguelópolis Fls' N° ~~~-
MIGUELÓPOLIS - S.P.

/"

«&JTJ ** 2.222 de 24.07.2.993**
«hbhbsb • j MBwaaaeaBa a —a ca cseteancBai Prefeito Municipal

Parágrafo únicos Os servidores estáveis referidos no ca^\

put deste artigo so poderão ser dispen

sados nos seguintes casoss

I - por manifestação de sua vontades

II - por Justa causa devidamente apurada em processo administrativo»

em que 2hes sejam assegurada ampla defesas

III - por sentença judicial transitada e Ju2gada.

Artigo 48) - Os servidores da Administração Direta e Autárquica, que

ingressaram no serviço pub2ico sem previa aprovação em coi

curso, que tenham ou não adquirido estabt2idade, serão submetidos ao

regime estatutário na medida em que forem sendo aprovados em concurso0

público, assegurando-se aos estáveis a contagem, como título, do tempo

de serviço anterior, nos termos da lei.

Parágrafo primeiros Quando da realização do concurso pu

blico aos servidores referidos no ca-

put deste artigo serão inscritos "Ex-ofício", como candidatos a cargos

que, pela natureza das atribuições a serem confiadas aos seus titula

res, corresponderem aos empregos ou funções que ocupem.

Parágrafo segundos 0 disposto no parágrafo anterior não

será aplicado caso o servidor, volunta

riamente, inscreva-se em concurso publico aberto, mesmo que não seja

correspondentes aos empregos ou funções que ocupem.

Parágrafo terceiros Os servidores estáveis reprovados no

concurso publico serão submetidos a a

valiação de desempenho, ficando sujeito a treinamento específico em ca
so de não aprovação.

Parágrafo quartos Os servidores não estáveis, reprovados

no concurso publico, serão dispensados.

Artigo 58) - Os servidores da Administração Direta e Autárquica, con

tratados pe2a Conso2idação das Leis do Traba2ho, que in

gressaram no serviço mediante previa aprovação em concurso público, po

derão ser investido em cargos de provimento efetivo, nas seguintes con

diçoess

I - existam vagas ou sejam criados cargos efetivos de mesma nature

v. j
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jra e atrtfeuicoes, dos empregos ou funções que ocupem a épocas^
•

II - aceitem expressamente sua investidura.

Parágrafo primeiros 0 prazo para requerer a opção e de 25

(quinze) dias no setor de pessoal,

contados da data da publicação desta lei*

Parágrafo segundos Requerida a opção e presentes todas as

condições indicadas neste artigo, fica

rá a autoridade nomeante competente obrigada a deferi-la.

Parágrafo terceiros 0 tempo de serviço público prestado

sob o regime jurídico anterior a op

ção serão computado, integralmente para os fins de aposentadoria e dis

ponibtlidade a para as demais finalidades, desde que expressamente pre

vistas no estatuto ou em outra Lei Municipal.

Parágrafo quartos Os servidores que não exercerem a f&cu2

dade conferida por esse artigo, no pra

zo previsto pe2o parágrafo 28, permanecerão sujeitos ao regime da Con

solidação das Leis do Trabalho.

Artigo 68) - As disposições constantes desta lei não se aplicam aos

contratados na forma do artigo 37, inciso II da Constitui

ção Federal e aos contratados pelas sociedades de economia mtsta e em

presas públicas municipais.

Artigo 78) - o disposto nesta Lei aplica-se também aos servidores pú

blicos da Câmara Municipal.

Artigo 68) - Revoga o artigo 48 da Lei n8 2.022 de 05.06.2.992, que

tnstitut o Regime Jurídico Único, sob o regime da "Conso-
2idação das Leis do Traba2ho - C.L.T.".

Artigo 98) - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, re
vogando todas as disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Miguelópolis, 14 de Ju2ho de 2.993.

VERGÍLIO^Ã^W^^^^EIRA
Prefeito Municipa2

REGISTRADA. Pub2icada e arquivada na forma da Lei.

Mtgueláp&j.ÚQ ^ata eupra.
k SirvdJ0Òiyé*á.Borges Soares ,

Aux. AdMtnutrativoi J


